
Concurso Público de Monteiro é alvo de denúncia ao Ministério Público por supostas 

irregularidades  

O concurso público promovido pela Prefeitura Municipal de Monteiro, no Cariri paraibano, 

tornou-se alvo de um pedido formal de investigação e possível anulação, protocolado junto à 

Promotoria de Justiça do Ministério Público da Paraíba, protocolo de número: 

001.2025.085901.   

  

A denúncia, feita por um requerente anônimo, levanta sérias preocupações sobre a legalidade 

e a moralidade do certame, que oferece 114 vagas para cargos de diversos níveis de 

escolaridade, com salários que chegam a R$ 5.597,94.  

Contratação sem licitação e histórico judicial da banca organizadora  

Um dos principais pontos da denúncia é a contratação direta, sem licitação da banca 

organizadora FACET Concursos – vinculada à Associação de Ensino Superior Santa Terezinha e 

à Faculdade de Ciências de Timbaúba, sediada em Pernambuco.   

  

Segundo o documento, a instituição acumula mais de 50 processos judiciais nos estados da 

Paraíba e do Rio Grande do Norte, envolvendo suspeitas de fraudes, falta de transparência e 

descumprimento de normas legais em concursos anteriores.  

Essas informações, estão amplamente divulgadas na plataforma jurídica JusBrasil, e colocam 

em xeque a lisura do processo seletivo e levantam dúvidas sobre o respeito aos princípios 

constitucionais da impessoalidade e igualdade de condições entre os candidatos.  

 

Fundamentação jurídica e pedido ao MP   

A denúncia se baseia no artigo 37 da Constituição Federal, que exige que a Administração 

Pública atue conforme os princípios da legalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A 

jurisprudência brasileira reconhece que concursos conduzidos por bancas com histórico de 

irregularidades podem ser anulados para preservar o interesse público.  

O requerente solicita ao Ministério Público:  

A instauração de investigação sobre o concurso;  

A suspensão imediata da homologação prevista para 16 de dezembro de 2025; 

A anulação do certame, caso sejam confirmadas as irregularidades;  

A responsabilização dos envolvidos conforme a legislação vigente.  

Como fica a continuidade do processo seletivo do certame 

Há expectativa é que o Ministério Público avalie os elementos apresentados e decida ou não 

pela abertura de procedimento investigatório, enquanto isso, os candidatos que vão se 

inscrever aguardam com apreensão os desdobramentos, que podem impactar diretamente o 

futuro do concurso e a credibilidade dos processos seletivos em Monteiro.  

 

Atualmente o quadro efetivo de servidores da prefeitura municipal de Monteiro conta com: 

971 servidores efetivos, 205 servidores em cargos comissionados e 695 servidores 

contratados e a disposição.  Fonte: SAGRES PB 

 

 

 

https://www.monteiro.pb.gov.br/licitacao/inexigibilidade-04027-2025-pmm-concurso-publico/
https://www.jusbrasil.com.br/busca?q=Facet+Concursos
https://www.jusbrasil.com.br/busca?q=Facet+Concursos
https://sagresonline.tce.pb.gov.br/#/municipal/inicio


Links: 

 

Contrato FACET: 

 

https://www.monteiro.pb.gov.br/licitacao/inexigibilidade-04027-2025-pmm-concurso-

publico 

 

JusBrasil: 

 

https://www.jusbrasil.com.br/busca?q=Facet+Concursos 

 

SAGRES PB: 

 

https://sagresonline.tce.pb.gov.br/#/municipal/inicio 
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